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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MICHAEL RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA 
(PRESO)

ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. REMIÇÃO DE PENA POR 
ESTUDO À DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL NÃO 
AUTORIZADA OU CONVENIADA COM O PODER PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas 
corpus já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da 
dialeticidade.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a 
remição de pena por estudo realizado na modalidade à distância, 
desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º Lei 
de Execução Penal e pela Resolução n. 391/2021 do Conselho 
Nacional de Justiça.
3. O Diretor técnico do presídio informou que os cursos realizados 
não tiveram acompanhamento por parte de Administração Prisional e 
que a instituição responsável pelos cursos não é autorizada ou 
conveniada com o Poder Público.
4. Não há prova nos autos de que a entidade emissora dos 
certificados seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito 
previsto expressamente no § 2º do art. 126 da LEP e, ainda, no art. 
2º, II, da Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. REMIÇÃO DE PENA POR 
ESTUDO À DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL NÃO 
AUTORIZADA OU CONVENIADA COM O PODER PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas 
corpus já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da 
dialeticidade.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a 
remição de pena por estudo realizado na modalidade à distância, 
desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º Lei 
de Execução Penal e pela Resolução n. 391/2021 do Conselho 
Nacional de Justiça.
3. O Diretor técnico do presídio informou que os cursos realizados 
não tiveram acompanhamento por parte de Administração Prisional e 
que a instituição responsável pelos cursos não é autorizada ou 
conveniada com o Poder Público.
4. Não há prova nos autos de que a entidade emissora dos 
certificados seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito 
previsto expressamente no § 2º do art. 126 da LEP e, ainda, no art. 
2º, II, da Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

MICHAEL RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA contra a decisão 

monocrática por mim proferida que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

70/74), no qual se pretendia a remição de pena em curso realizado em 

entidade não conveniada ou autorizado com o Poder Público.

No presente agravo regimental, a Defesa do agravante repisa 

argumentos postos na impetração, sustentando que a inexistência de convênio 
da unidade prisional com a entidade que oferta o curso, não pode ser um 
impeditivo ao reconhecimento do direito de concessão da remição da pena ao 

reeducando, e consequentemente um inibidor à ressocialização (e-STJ fl. 83).

Postula o provimento do agravo para que seja concedida a remição de 

17 (dezessete) dias da pena.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa 

do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 

rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência da Súmula n. 182/STJ, que assim 

dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, não obstante os 

esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico fundamentos suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a remição 

de pena por estudo realizado na modalidade à distância, desde que cumpridos 

os requisitos estabelecidos pela Lei de Execução Penal e pelas resoluções 

do Conselho Nacional de Justiça.

No tocante ao direito à remição pelo estudo no interior de 

estabelecimento prisional, a Lei de Execuções Penais assim estabelece:
 
Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
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semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo 
de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
I – 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar – 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, 
ou superior, ou ainda de requalificação profissional – divididas, no 
mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)
(...)
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1 deste artigo 
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de 
ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.433, de 2011)
 
Tais requisitos restam inseridos no art. 126, § 2º, da Lei de Execução 

Penal e na Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça, 

segundo os quais
 
a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender aos 
requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre 
os quais: (1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra 
o curso à distância é autorizada ou conveniada com o poder público 
para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à distância 
realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do 
sistema prisional; (3) indicação da carga horária a ser ministrada e do 
conteúdo programático; (4) registro de participação da pessoa privada 
de liberdade nas atividades realizadas (AgRg no HC 871.509/SP, Rel. 
Min. Reynaldo da Fonseca, Sexta Turma, DJe 11/12/2023; 
grifamos).
 
Como já exposto na decisão agravada, o diretor técnico do presídio 

informou que os cursos realizados não tiveram acompanhamento por parte de 

Administração Prisional e que a instituição responsável pelos cursos não é 

autorizada ou conveniada com o Poder Público.

Com efeito, não há prova nos autos de que a entidade emissora dos 

certificados seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito previsto 

expressamente no § 2º do art. 126 da LEP e, ainda, no art. 2º, II, da Resolução 

n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE 
EDUCACIONAL. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO 
"SISTEC" DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A 
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UNIDADE PRISIONAL. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça 
(publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a remição de 
pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade 
capacitação profissional à distância deve atender os requisitos 
previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais 
(1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra o curso à 
distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse 
fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao 
projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; 
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo 
programático; (4) registro de participação da pessoa privada de 
liberdade nas atividades realizadas.
2. No caso, extrai-se do acórdão recorrido que a entidade educacional 
denominada Centro de Educação Profissional - Escola CENED não 
está cadastrada junto à unidade prisional, tampouco está 
devidamente autorizada ou conveniada com o Poder Público para tal 
fim. Não há, outrossim, evidência de que a entidade, emissora do 
certificado do curso, seja credenciada junto ao Sistema Nacional de 
Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do 
Ministério da Educação para ofertar os cursos realizados pelo 
agravante, não sendo possível aferir se a certificação possui respaldo 
das autoridades educacionais competentes, na forma do art. 129 da 
LEP.
3. Não se olvida da orientação jurisprudencial de que o apenado não 
pode ser prejudicado pela inércia do Estado na fiscalização, no caso, 
contudo, não se cuida de falha na fiscalização, o que se verifica, na 
verdade, é a efetiva ausência de prévio cadastramento da entidade de 
ensino com a unidade prisional e o poder público para a finalidade 
pretendida, conforme expressamente consignado pelo Juízo das 
Execuções Penais.
4. Em situações análogas esta Corte Superior já se posicionou pela 
impossibilidade de remição de pena em virtude de conclusão de curso 
à distância oferecido por entidade não credenciada. Precedentes: 
REsp n. 2.082.457, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 
04/12/2023; REsp n. 2.053.661, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 
10/11/2023; REsp n. 2.062.003, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 10/10/2023; e REsp n. 1.965.900, Ministro Messod Azulay Neto, 
DJe de 01/08/2023.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
1/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO 
POR ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
RESOLUÇÃO N. 391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas 
de estudo à distância "pode ser deferida, desde que [...] certificadas 
pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados, 
conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP. 2. O benefício demanda 
[...] controle mínimo para seu reconhecimento, com intuito de evitar 
fraudes" (AgRg no HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª 
T., DJe 16/8/2023.)
2. Prevalece o entendimento de que, "ainda que concluído o curso na 
modalidade à distância – in casu – a remição em decorrência do 
estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas 
de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" 
(AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias 
assinalaram que a documentação apresentada pelo reeducando não 
preenche os requisitos do art. 126, § 2°, da LEP e do art. 4°, da 
Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. CURSO PROFISSIONALIZANTE À DISTÂNCIA. INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO NÃO AUTORIZADA OU CONVENIADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. AUSÊNCIA DE 
ACOMPANHAMENTO PELA AUTORIDADE PENITENCIÁRIA DAS 
HORAS EFETIVAMENTE DEDICADAS AO ESTUDO PELO 
REEDUCANDO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. Inicialmente, registre-se que a Lei de Execução Penal permite a 
remição por estudo a distância, desde que observados alguns 
cuidados para comprovação da frequência e do aproveitamento 
escolares (AgRg no HC n. 647.091/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 30/3/2021).
2. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois esta Corte 
Superior entende que, nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução 
Penal, a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo 
apenado, seja presencialmente, seja na modalidade à distância, exige 
tanto a apresentação de certificado emitido por entidade educacional 
devidamente credenciada perante o Ministério da Educação, a fim de 
cumprir os requisitos exigidos na Recomendação n. 44 do Conselho 
Nacional de Justiça, quanto à demonstração de que o reeducando 
participou efetivamente das atividades educacionais. [...] Na hipótese 
vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos necessários à 
concessão do benefício da remição não foram preenchidos, pois o 
curso realizado na modalidade de ensino à distância não teve 
nenhuma fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade 
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curricular por parte da unidade penitenciária ou de entidade escolar a 
ela conveniada (AgRg no HC n. 603.951/SC, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/11/2020). Precedentes.
3. Outrossim, rever o entendimento do Tribunal a quo sobre a 
insuficiência da comprovação acerca das horas estudadas em cela 
pelo reeducando demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento incompatível com a via estreita do habeas 
corpus (AgRg no HC n. 603.951/SC, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/11/2020).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 721.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 31/3/2022).
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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